
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA Nº DA 20ª REUNIÃO DO CGCE/2019

ATA DA VIGÉSIMA REUNIÃO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA CORPORATIVA E DA
ESTRATÉGIA (CGCE)

 
Aos vinte e oito dias do mês de agosto de dois mil e dezenove, às quinze horas e vinte e quatro
minutos, na Sala de Reuniões 307 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
realizou-se a 20ª Reunião Ordinária do Comitê de Governança Corporativa e da Estratégia
(CGCE), para tratar dos seguintes assuntos: 1. Acompanhamento dos indicadores estratégicos do
PE-CNMP; 2. Programa de Integridade do CNMP; 3. Novo MP um Retrato; 4. Resultados do
projeto piloto de gestão de riscos no CNMP; 5. Balanço do Plano de Gestão 2019; e 6. Outros
assuntos. Presentes a Secretária-Geral, Cristina Nascimento de Melo; o Secretário-Geral
Adjunto, Roberto Fuina Versiani; o membro auxiliar da Comissão de Planejamento Estratégico
(CPE) Carlos Eduardo Almeida Martins de Andrade; o membro auxiliar Nelson Lacava Filho e a
servidora Luciana Marinho Serra Negra da Comissão de Preservação da Autonomia do
Ministério Público (CPAMP); a membro auxiliar da Comissão da Infância e Juventude (CIJ)
Andrea Teixeira de Souza; o membro auxiliar Antonio Henrique Graciano Suxberger e a servidora
Thays Rabelo da Costa da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial
e Segurança Pública (CSP); a membro auxiliar Rose Meire Cyrillo, a membro colaboradora
Andrea Moura Santos Sampaio e a servidora Luciana Mara Lemos da Ouvidoria Nacional
(OUVIDORIA); o Chefe da Auditoria Interna (AUDIN), Antônio Gomes Ferreira; o Secretário
de Gestão Estratégica (SGE), Sávio Neves do Nascimento e os servidores Josias Mendes da
Silva, Lígia Maria de Souza Lopes Reis, Jaqueline Barbosa Pinto Silva e André de Araujo Rosa
Cruz; a Secretária de Comunicação Social Substituta (SECOM), Bruna Viana Silveira Paes
Valadão; a Secretária de Planejamento Orçamentário (SPO), Taíssa Couto Rosa Dagher; a
Secretária de Administração Substituta (SA), Inês Gouvea Viana Borges; a Secretária Processual
(SPR), Daniela Nunes Faria; o Secretário de Tecnologia da Informação (STI), Paulo Célio
Soares da Silva Júnior; o servidor da Corregedoria Nacional Álisson Barbosa Xavier; a servidora
da Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência (CALJ) Renata Girão Carneiro; a
servidora da Comissão Especial de Enfrentamento à Corrupção Bruna Machado Damacena
Ribeiro; a Assessora de Cerimonial e Eventos, Verônica Klein Malecha Sgarbosa Miranda; e o
Secretário de Gestão de Pessoas (SGP), Lélio Siroli Ribeiro. A Secretária-Geral iniciou a reunião
passando de imediato a palavra para o Secretário de Gestão Estratégica conduzir as
apresentações. Nesse contexto, Sávio Neves apresentou o andamento dos indicadores
estratégicos, ressaltando os seguintes: CNMP_PE2018_IND_01.1,
CNMP_PE2018_IND_02.2, CNMP_PE2018_IND_04.1, CNMP_PE2018_IND_05.1,
CNMP_PE2018_IND_06.1, CNMP_PE2018_IND_07.1, CNMP_PE2018_IND_07.2,
CNMP_PE2018_IND_07.3, CNMP_PE2018_IND_08.1, CNMP_PE2018_IND_11.1 e
CNMP_PE2018_IND_14.1. Em relação ao indicador CNMP_PE2018_IND_01.1 - Impacto
da atuação do CNMP na atividade finalística do CNMP, Savio Neves informou que o
indicador será coletado em 2019 por meio de pesquisa a ser realizada com os membros do
Ministério Público que avaliarão a atuação do CNMP. A partir dos resultados da pesquisa, serão
atribuídas metas para os próximos biênios. Quanto ao indicador CNMP_PE2018_IND_02.2 -
Divulgação de dados abertos, a política de dados abertos já está em discussão e a ideia é fazer
um inventário para levantamento de todos os bancos de dados existentes na Casa e, assim, será
possível a elaboração de um cronograma, um plano de ação e uma meta de quantos bancos serão
abertos por ano. No que tange ao indicador CNMP_PE2018_IND_04.1 - Índice de
acompanhamento da segurança institucional do Ministério Público, sua coleta dependia da
elaboração de um painel de business Business Intelligence (BI), o qual já fora concluído.
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Assim, no final do ano, serão possíveis a coleta e a definição de metas para os próximos anos. No
que diz respeito ao indicador CNMP_PE2018_IND_05.1 - Implementação dos Planos
Diretores das Comissões, a SGE sugeriu ser a responsável pela coleta, considerando que
atualmente é a unidade que conduz o processo de elaboração e monitoramento desses
instrumentos, e a CPE sugeriu a criação de um indicador complementar que meça o percentual de
unidades finalísticas com planos diretores elaborados. Como justificativa, o membro auxiliar da
CPE Carlos Eduardo Almeida Martins de Andrade ressaltou que o atual indicador mede a
execução dos planos diretores vigentes, entretanto, algumas unidades finalísticas ainda não
possuem tal instrumento, sendo necessário o fomento para a sua elaboração. Sávio Neves fez uso
da palavra para ratificar os argumentos do membro auxiliar da CPE e solicitou que a SGE também
fosse a responsável pela coleta desse novo indicador. As propostas foram aprovadas e decidiu-se
que, na próxima reunião do CGCE, a SGE apresentará a proposta de ficha preenchida do novo
indicador. Em referência ao indicador CNMP_PE2018_IND_06.1 - Ações inovadoras no
Plano de Gestão, Savio Neves informou que no relatório de auditoria de indicadores, realizada
pela Auditoria Interna, há uma recomendação para alterar a meta estipulada, uma vez que fora
subestimada. Além disso, a SGE sugeriu um estudo para alterar os critérios de definição de uma
ação inovadora, tornando-os mais objetivos, e estipular as metas de acordo com os novos
critérios. As solicitações foram aprovadas e decidiu-se que na próxima reunião do CGCE serão
apresentadas a proposta de revisão do indicador. Quanto aos indicadores
CNMP_PE2018_IND_07.1 - Conhecimento do CNMP pela sociedade  e
CNMP_PE2018_IND_07.2 - Confiança no CNMP pela sociedade , destacou-se que são
coletados por meio de pesquisa de satisfação e imagem que deverá ser realizada no próximo ano.
Assim, ressaltou-se a necessidade de se prever orçamento para a contratação da empresa
responsável pela pesquisa. A Secretária de Comunicação Social Substituta, Bruna Viana,
informou que foram reservados, em extra-limite, o valor de 200 mil reais. Savio Neves, por sua
vez, ressaltou que a amostra das pesquisas anteriores foi de cinco mil pessoas, mas é possível,
através de um estudo sobre a metodologia aplicada, que ocorra a diminuição da amostra, o que,
consequentemente, poderá levar à diminuição dos custos. Em relação ao indicador
CNMP_PE2018_IND_07.3 - Repercussão positiva da atuação do CNMP na imprensa, a
SECOM informou que a primeira coleta foi realizada em 2018, alcançado um percentual de
90,15% e, diante desse cenário, sugeriu uma meta de 90% para os próximos anos, pois acredita
que a manutenção desse cenário é, por si só, desafiadora. A sugestão foi aprovada. O próximo
indicador foi o CNMP_PE2018_IND_08.1 - Cumprimento das Resoluções. Sávio Neves
informou que a meta do indicador é de 100%, entretanto, seu desempenho atual está em 63%,
pois algumas unidades não enviaram os dados de cumprimento das resoluções sob sua
responsabilidade para a alimentação do indicador. Diante da situação, o Secretário de Gestão
Estratégica solicitou sensibilização dos gestores no envio das informações. A membro auxiliar da
CIJ Andrea Teixeira de Souza sugeriu, em um primeiro momento, não incluir no cálculo do
indicador as unidades que não enviarem os dados. Todavia, Sávio Neves ressaltou que a ideia é
considerar essas unidades para que, com um desempenho aquém do indicador, elas possam criar
a cultura de envio das informações. Diante disso, a membro auxiliar da CIJ sugeriu explicitar as
unidades que não enviarem os dados e informar que elas não estão computadas na média. A
servidora da CSP Thays Rabelo também fez uso da palavra para expressar seu inconformismo em
relação à forma como o indicador é mensurado. Segundo a servidora, não há como acompanhar,
por exemplo, o cumprimento preciso da Resolução nº 129, de 22 de setembro de 2015, que
estabelece regras mínimas de atuação do Ministério Público no controle externo da investigação
de morte decorrente de intervenção policial, pois não tem como definir se todos os casos foram
informados. O membro auxiliar da CSP Antonio Suxberger também fez uso da palavra para
ressaltar que não se poderia confundir o desempenho do indicador com o cumprimento das
resoluções. Ademais, destacou que a forma atual como o indicador é coletado proporciona
diversas incoerências e uma falsa percepção. Como justificativa, citou o exemplo dos
cumprimentos da Resolução CNMP nº 20, de 20 de maio de 2007, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, o controle externo da atividade policial, e da Resolução CNMP nº 56, de 22
de junho de 2010, que dispõe sobre a uniformização das inspeções em estabelecimentos penais
pelos membros do Ministério Público. Segundo o membro auxiliar, o indicador informa que a
Resolução nº 20 está com um cumprimento melhor que a Resolução nº 56, o que não seria
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verdade. O membro auxiliar destacou que essas inconsistências ocorrem porque algumas
resoluções têm caráter qualitativo enquanto outras, quantitativo. Todavia, o indicador mede todas
com um viés quantitativo. Diante disso, sugeriu que os dados das resoluções produzidos de forma
primária pelo Ministério Público sejam medidos quantitativamente e os produzidos de forma
secundária, qualitativamente. A Secretária-Geral, Cristina Melo, também fez uso da palavra para
informar que recentemente foi criado o Comitê de Resolutividade no CNMP e sugerir que o
CGCE produzisse um documento com as propostas de melhorias para o indicador, inclusive
diferenciando a área meio da área fim, e submetesse ao referido Comitê para a tomada de
decisão. Ainda sobre o indicador, o membro auxiliar da CPE Carlos Eduardo Almeida Martins de
Andrade destacou que existem resoluções que não são contempladas pelo indicador, mas que são
monitoradas. Diante disso, o membro auxiliar sugeriu fazer um levantamento de todas as
resoluções existentes com os respectivos responsáveis pelo acompanhamento, verificar os artigos
mensuráveis, verificar se são mensuráveis quali ou quantitativamente, verificar o grau de
dificuldade da mensuração, alinhar com as unidades responsáveis e fazer relatório com a nova
proposta de medição. O próprio membro auxiliar disponibilizou-se de ser o coordenador dos
trabalhos e propôs a entrega do relatório no prazo de quinze dias, o que foi aprovado pelos
presentes. Quanto ao indicador CNMP_PE2018_IND_08.2 - Cumprimento das
regulamentações definidas pela UNCMP, aquela unidade informou que será publicada uma
resolução para o cumprimento das regulamentações expedidas e sugeriu que o indicador seja
mantido, o que foi aprovado. Em relação ao indicador CNMP_PE2018_IND_11.1 - Adesão
das unidades do Ministério Público à campanha nacional de comunicação definida pela
ASCOM/CNMP, sugeriu-se mudar o nome para Adesão das unidades do Ministério Público
à campanha nacional de comunicação definida pela SECOM/CNMP. A SECOM sugeriu,
ainda, que as metas sejam de 80% para 2019, 85% para 2020 e 90% para os anos restantes. A
SECOM também sugeriu a alteração da intepretação/recomendações de coleta previstas na ficha
de detalhamento do indicador, ou seja, em substituição a "Para fins de cálculo, serão considerados
os Ministérios Públicos Estaduais e as unidades dos ramos do Ministério Público da União com
área de comunicação", propõe-se "Para fins de cálculo, serão considerados os Ministérios
Públicos Estaduais e os ramos do Ministério Público da União com área de comunicação”.
Segundo a SECOM, a mudança visa a considerar como total apenas as 26 unidades do
Ministério Público Estadual e os 4 ramos do MPU, e não mais todas as unidades dos ramos do
MPU que tenham área de comunicação. Destacou, ainda, que a proposição seria resultado de
uma avaliação técnica da SECOM aliada à atual dificuldade de mensuração do indicador. As
propostas foram aprovadas. Por fim, no que diz respeito ao indicador
CNMP_PE2018_IND_14.1 - Qualidade de vida no trabalho, a SGP informou que deverá ser
coletado no final do ano, por meio do projeto de qualidade de vida. Após a coleta, serão
definidas as metas para os próximos biênios. Finalizado o item sobre os indicadores, houve
inversão da pauta e passou-se a discorrer sobre o tópico resultados do projeto piloto de gestão
de riscos no CNMP. Nesse sentido, Savio Neves destacou que foram realizados sete encontros e
ao final identificaram-se treze riscos no processo de aquisição e 22 no de prorrogação contratual.
Destacou, ainda, que os resultados foram apresentados detalhadamente no Subcomitê Estratégico
de Gestão de Riscos e Segurança Institucional. Por fim, informou que iria compartilhar o relatório
final do projeto com os integrantes do CGCE e que a próxima unidade a ter os riscos gerenciados
seria a Comissão Permanente de Licitação (CPL). Dando continuidade à reunião, foi apresentado
o balanço parcial do Plano de Gestão 2019. Nesse contexto, destacou-se que atualmente o Plano
contempla 498 ações, das quais 100 foram concluídas, 10 (dez) estão suspensas, 52 ainda não
foram iniciadas, 38 estão atrasadas, 12 foram canceladas e 286 estão em andamento.
Considerando apenas o universo das contratações, são 111, sendo que 19 foram concluídas, 1
(uma) foi suspensa, 3 (três) foram canceladas, 79 estão em execução, 2 (duas) estão atrasadas e
7 (sete) ainda não iniciaram. Ao ser apresentado o gráfico das contratações, o membro auxiliar da
CPE Carlos Eduardo Almeida Martins de Andrade sugeriu que os resultados relativos às
contratações de custeio sejam separados dos referentes às contratações de investimentos, bem
como que houvesse uma separação entre as contratações simples e as complexas. Em resposta,
Sávio Neves informou que este ano não seria possível, mas as práticas poderiam ser
implementadas no Plano de Gestão de 2020. A Secretária-Geral também fez uso da palavra para
informar que na semana anterior fizera uma reunião com as unidades do Conselho para que

Ata da 20ª Reunião do CGCE (0288001)         SEI 19.00.6220.0001067/2018-40 / pg. 3



antecipasse a entrega dos termos de referência à Coordenação de Materiais, Compras e
Contratos com a finalidade de já se vislumbrar possíveis sobras orçamentárias e de evitar a
inscrição em restos a pagar. Disse, ainda, que há possibilidade de assinatura de termo de
cooperação com outras instituições, especificamente o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) para a destinação das sobras orçamentárias. Uma vez os recursos
destinados ao PNUD, seria possível contratar serviços específicos como consultoria e produção
de material, pois no PNUD não existem restrições de restos a pagar. Ainda sobre as
contratações, o Secretário-Geral Adjunto tomou a palavra para informar que o prazo final para a
devolução de recursos à SG seria 30 de setembro. Depois foram apresentados os dados relativos
ao calendário de publicações e ao de eventos. Quanto ao primeiro, são 31 publicações previstas,
sendo que 6 (seis) foram concluídas, 21 estão em andamento, 1 (uma) foi cancelada, 1 (uma) está
atrasada e 7 (sete) ainda não iniciaram. Já no tocante aos eventos, são 64 previstos, dos quais 23
foram concluídos, 19 estão em andamento, 2 (dois) foram suspensos, 1 (um) foi cancelado e 11
ainda não iniciaram. Apresentado o balanço do Plano de Gestão, o membro auxiliar da CPE
solicitou a inversão da pauta para falar do novo MP um Retrato e passou a palavra para o
Secretário de Gestão Estratégica. Nesse sentido, Sávio Neves apresentou a evolução do
processo de elaboração do documento desde 2012. Destacou que, de 2012 a 2018, o
documento era impresso e foram gastos cerca de R$ 420 mil no período. Não obstante, este ano
a publicação foi lançada no formato eletrônico, por meio da ferramenta de Business Intelligence
(BI), na 12º Sessão Ordinária realizada em 27 de agosto. O membro auxiliar da CPE fez uso da
palavra para ressaltar que, além da economia orçamentária, a nova versão permite uma infinidade
de possibilidades de análise tais como a comparação entre as unidades, entre os anos e o
cruzamento de dados por assunto e por movimentação. Retomando a palavra, o Secretário de
Gestão Estratégica parabenizou o Analista de Estatística e servidor da SGE, André de Araújo
Rosa Cruz, pela construção do painel. A Secretária-Geral também o parabenizou e ressaltou que
a publicação valoriza o CNMP, pois será uma peça fundamental na promoção da transparência
pública. Solicitou, ainda, que a SECOM fizesse um plano de divulgação do documento nas redes
sociais e nas unidades e ramos do Ministério Público. Ainda sobre o assunto, a membro auxiliar
da Ouvidoria Nacional Rose Meire Cyrillo externou seus agradecimentos fato de, pela primeira
vez, o documento contemplar os trabalhos das Ouvidorias, as quais, inclusive, já teriam acessado
o documento. Dando continuidade à reunião, passou-se a discutir o último tópico do encontro, o
Programa de Integridade, que fora lançado na 11ª Sessão Plenária, realizada em 13 de agosto, e
publicado por meio da Portaria CNMP-PRESI nº 120, de 13 de agosto de 2019. Nessa esteira,
a Secretária-Geral apresentou os primeiros resultados do programa, com destaques para o
Livrômetro, iniciativa que busca arrecadar livros, sobretudo literários, para doação a instituições
como hospitais, abrigos, presídios e casas de acolhimento. Disse que a meta é arrecadar cinco mil
livros. Parabenizou, ainda, os integrantes do GT-Integridade, destacando que fora um dos
trabalhos de que participou que houve mais construção coletiva. Solicitou que a SECOM fizesse
um plano de divulgação do Programa e também agradeceu o comprometimento de todos os
envolvidos na organização do 10º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público,
realizado nos dias 21 e 22 de agosto. Por fim, destacou que o relatório executivo sobre a gestão
da Presidente, Rachel Dodge, seria apresentado 13ª Sessão Ordinária a ser realizada no dia 10
de setembro, ressaltando que um dos objetivos do relatório seria subsidiar a transição da gestão e
promover o princípio da continuidade da prestação do serviço público. E, não havendo mais nada
a tratar, agradeceu aos presentes e finalizou a reunião às dezesseis horas e trinta e três minutos.

Documento assinado eletronicamente por Josias Mendes Da Silva, Analista de
Gestão Pública, em 29/10/2019, às 14:42, conforme Portaria CNMP-PRESI Nº 77,
DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Andrea Teixeira de Souza, Membro
Auxiliar do CNMP, em 29/10/2019, às 19:03, conforme Portaria CNMP-PRESI
Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sávio Neves Do Nascimento,
Secretário de Gestão Estratégica, em 29/10/2019, às 19:50, conforme Portaria
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CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Nunes Faria Teixeira,
Secretária Processual, em 30/10/2019, às 10:42, conforme Portaria CNMP-
PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Andrea Moura Santos Sampaio,
Membro Colaborador do CNMP, em 30/10/2019, às 16:22, conforme Portaria
CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Renata Girão Carneiro, Analista
Jurídico(a), em 30/10/2019, às 17:20, conforme Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE
8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Mara Lemos , Técnico
Administrativo, em 04/11/2019, às 10:16, conforme Portaria CNMP-PRESI Nº 77,
DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Machado Damacena Ribeiro,
Técnico Administrativo, em 08/11/2019, às 18:17, conforme Portaria CNMP-
PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Marinho Serra Negra,
Analista Jurídica, em 11/11/2019, às 17:06, conforme Portaria CNMP-PRESI Nº
77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cnmp.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0288001 e o código CRC 85A01447.
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